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Renata Andrade: A eternareformadale de Recuperacao e Faléncia

O PL 6.229/2005, derd atorlado deputado federal Hugo Leal (PSD-RJ), recentemente aprovado pela
aara do Do ercac pranns coes que tramitam no Congresso Nacional para
| e Faléncia(Le n° 11.101/05).

OPINIAO

Muitas questdes tratadas no PL 6.229/05 foram construidas

pela vasta jurisprudéncia ja existente, como o reconhecimento da competéncia do juizo recuperacional
para a suspensao de constric¢des de bens considerados essenciais e a possi bilidade de recuperacéo
judicial conjunta de empresas do mesmo grupo econdmi co.

Outro exemplo de positivacdo de entendimento jurisprudencia € arecuperacdo judicial do produtor
rural, desde que comprovado o exercicio da atividade por um periodo minimo de dois anos. Acerca
desse ponto, o PL 6.229/05 traz inovagdes rel evantes, como a exclusao — extraconcursalidade —
da CPR e dos creditos constituidos para aquisi¢céo de imoveis rurais nos ultimos trés anos.

O projeto apresenta melhorias consideréveis para o procedimento de faléncia, com a fixag&o de prazo de
venda dos ativos pelo administrador judicial e prazo decadencia para habilitac8o retardataria de crédito.
A fim de possibilitar areabilitacdo do empresario, o projeto ainda prevé uma espécie de encerramento
sumario dafaléncia, para 0s casos de escasso ou inexistente ativo para liquidagao.

Os créditos trabal histas também sofreram modificactes relevantes. Além da possibilidade de extenséo
do prazo de pagamento do credor trabal hista narecuperacdo judicial, de um para dois anos, cumpridos
alguns requisitos, também serd possivel ainclusdo do crédito trabal hista na recuperacdo extrajudicial,
desde que negociado com o sindicato, tratamento descartado nalei em vigor.

O projeto ainda inaugurard a esperada regulamentac&o dainsolvéncia transnacional. O Brasil € um dos
poucos paises ocidentais que ainda ndo possuem legislacdo especifica para enfrentamento de crises
globalizadas, 0 que, sem divida, contribuiu para o afastamento de investidores, especiamente os
estrangeiros. O PL 6.229 incorporaalei Modelo da Comisséo para Legislagdo em Comercio
Internacional (Uncitral), com previséo de cooperacéo e coordenacao direta entre as jurisdicdes. Além da
participacdo do Ministério Publico como fiscal dalei, foi mantida a competénciado STJ para
homologag&o de sentencas estrangeiras.

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/09/2020



& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Merece destagque a previsdo, embora sem estimul os significantes, do financiamento das empresas em
recuperacao ou DIP, alternativa utilizada em algumas recuperactes judiciais, para geragdo de caixa.

O PL 62.229 também prevé uma modalidade de recuperacdo prévia, com a possi bilidade de concessdo
de uma moratéria de 60 dias— o0 chamado stay period — para que as empresas tentem negociar suas
dividas com os credores antes do pedido recuperacional .

Apesar de abrir caminho paraa mediacdo e a conciliagdo, ainovacdo apresenta dificuldades. Além de a
culturalitigiosa aindareinar no Brasil, o projeto ndo viabiliza a coordenacdo dos interesses individuais
de todos os envolvidos na recuperacéo, dificul dade af astada pelo procedimento judicial, diante da
existéncia do chamado concurso de credores — todos os créditos, ressalvadas algumas excecdes,
sujeitam-se ao plano de pagamento previsto no plano de pagamento.

Um dos pontos mais comentados é o "duplo carater” assumido pelo Fisco. O crédito tributario ainda
precisa ser buscado nas execugdes fiscais, embora o projeto permita o parcelamento total do débito
fiscal. Alids, um dos requisitos do parcelamento é o oferecimento de garantia para os débitos discutidos
em execugoes fiscais ou decorrentes de outro parcelamento, beneficio no concedido aos credores
extraconcursais.

Curiosa € a possibilidade de declaracdo de ineficicia de uma alienacdo de ativos que implique em
prejuizo ao Fisco ou ao credor extraconcursal — nova situacéo de convalidacdo da recuperacdo em
faléncia, por esvaziamento patrimonial —, questéo tratada de maneira genérica, sem critérios objetivos,
lacuna que poderainviabilizar um dos principais meios de soerguimento das empresas, a venda de ativos
ou unidades produtivas isoladas.

Apesar deinovador e complexo, o projeto ndo preenche espagos importantes, como a possibilidade de
convalidacdo da recuperacéo em faléncia quando constatada fraude ou tratamento diferencial de credor,
guestdes essas normal mente tratadas na faléncia. Eventuais limites para aplicacéo do soberano principio
da preservacéo da empresa também foram ignorados, omisséo que ainda permitira abusos de direito,
como a suspensdo indeterminada de constricdo de bens sob o pretexto de sua essencialidade.

Ao que parece, diante da dificuldade de coordenacdo dos diversos interesses e setores envolvidos nos
projetos de alteracéo da L el de Recuperacdo Judicial e Faléncia (produtores rurais, Fisco, trabalhadores,
administradores judiciais, bancos, empresarios, juizes, mediadores etc), o projeto foi formatado para
posterior complementagdo, tanto pela jurisprudéncia como pela edicdo de novasleis, assim como
ocorreu nareforma de 2005.
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